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pulsórias dos próprios associados. de parte 
de receita proveniente de multas discipli­
nares a ~les impostas, bem como d~ dona­
tivos e legados particulares. não ~eria 
constituir-se em pessoa jurídica de dirdto 
público. mas. antes. devendo enqua ar-se 
entre as pesssoas jurídicas de direi pri­
vado. a que se refere o art. 16. n" I, do 
Código Civil, posteriormente promulgado. 
ou seja, como sociedade civil de fins be­
neficentes. 

6. A circunstância de ter sído necessá­
ria autorização legal para criar-se a Caixa 
é perfeitamente justificável, e não poderia 
ocorrer de outra forma, por fôrça das 
contribuições compulsórias e percentagens 
em produtos de multas disciplinares, des­
viadas em favor da associação, o que não 
seria viável sem ato legislativo expresso. 

7. A propósito de sua congênere, a 
Previdência dos Subtenentes e Sargentos do 
Exército, nó segundo dos processos cita­
dos Do item 2. assim esclareci (Cf. Diário 
Oficial de 24 de março de 1965. página 
l.025) : 

"A criação pela vontade estatal, através 
de ato legislativo expresso (Decreto nú­
mero 23.826, de 2 de fevereiro de 1934. 
do Govêrno Provisório da República, ins­
tituído pelo Decreto n9 19.398. de 11 de 
novembro de 1930), também não constitui 
nenhum obstáculo à conferição de persona­
lidade jurídica de direito privado. como 41 
largamente pOsto em prática no Direito 
moderno. na instituição de fundações. so-

ciedadea civis de variada natureza e. atc!, 
de sociedades comerciais. não só as cha­
madas de economia mista. como. mais ho­
diernamente, sociedades de responsabilidade 
limitada. Como. então, estranhasse a cria­
ção pelo Estado de sociedade civil. como 
a de que se trata. de finalidades exclusiva­
mente beneficentes?" 

8. Não podendo, como evidente. osten­
tar a coJl4j!ção de pessoa jurídica de direi­
to público. é. sem sombra de dúvida, pes­
soa jurídica de direito privado, pois que 
se trata de entidade autõnoma, não subor­
dinada a nenhum outro órgão. embora te­
nha vinculações com a corporação para be­
neficência de cujos servidores foi instituí­
da, o que, entretanto. é coisa bem diversa. 

9. ConheÇo a famosa divisão bipartida 
do Direito.· em Público e Privado. COnfes­
so. entretanto, que desconhecia uma tucel­
ra, a do Direito "sul generls", como quer 
a Assessoria Jurídica do Ministério da 
Justiça ..• 

10. SAo as considerações que se me 
afiguram pertinentes a propósito da maté­
ria que me foi submetida. 

S o meu parecer. 

S.M.J. 

Brasília. 22 de setembro de 1967. 
Clenído da Silva lJrJarte, Consultor Ju­
ridico. 

Aprovo. Em 27-9-67. - Belmiro Siquei­
ra. Diretor-GeraL 

POLICIA MILITAR - CAIXA BENEFICENTE - NATUREZA 
JUR1DICA 

- Apesar de criada por fôrça de autorização legisl4tiva, a 
• Caixa Beneficente da Polícia Militar do Distrito Federal é pessoa 

jurídica de direito privado. 

PRESIDeNCIA DA REPúBLICA 

PRocESSO P. R . NO 3.236/67 

Presid~ncia da República. Consultoria­
Geral da República. E.M. N· 578-H. de 
11 de outubro de 1%7. "Aprovo. Em 11 
de outubro de 1967". (Enc. ao M.J., em 
13 de outubro de 1967) . 

Pedro Teixeira Msz%oIeni. coronel refor­
mado da antiga Policia Militar do DIstrito 
Federal, contribuinte da Caixa Beneficente 

, 
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da Polícia MUitar requereu o pronuncIa­
mento do Ministério da Justiça no sentido 
de definir-se a situação da citada Caixa. no 
que tange à Corporaçllo a que ficou a 
mesma subordinada em face da Lei nd­
mero 3.752. de 1960. e do art. 46. da LeI 
n' 4.242. de 1963. 

2. Entende o requerente que a insti­
tuiçllo em causa deveria perm\necer vin­
culada à Polícia Militar do Distrito Fe­
deral. sem qualquer relação de dependên­
cia com a Polícia Militar do Estado da 
Guanabara. a despeito de terem sido trans­
feridos. para esta última. os militares ina­
tivos da antiga Polícia Militar do Distrito 
Federal. em decorrência de determinaçllo 
legal. (Decreto-lei n' 10. de 28 de junho 
de 1966). 

3. A Assessoria Jurídica do Ministério 
da Justiça concluiu pela legalidade da 
transferência da Caixa para a jurisdiçãO 
da Policia Militar do Estado da Guanaba­
ra. propondo. em conseqüência. o indeferi­
mento do pedido. 

4. Contra essa decisão denegatória re­
corre o interessado ao Exmo. Sr. Presi­
dente da República. o qual submeteu o as­
sunto ao parecer prévio desta Consultoria­
Geral. 

5. O nó górdlo da questão está. apenas. 
na conceituação da natureza jurídica da 
Caixa Beneficente da Policia Militar. 

6. A Caixa em aprêço foi criada pela 
Lei n" 1.095. de 9 de novembro de 1903. 
que assim dispôs: 

"Art. 1· Fica o Presidente da RepúbU­
ca autorizado a criar e regular sem OnUll 
para os cofres públicos. uma Caixa Bene­
ficente na Brigada Policial desta Capital. 

Art. 2' A instituição a que se refere o 
artigo antecedente serâ constituída com o 
desconto de importância de um dia sOldo 
de cada mês. dos oficiais e praças da mes· 

ma Brigada. 200!o das multas impostas por 
faltas disciplinares e quaisquer donativos 
particulares ou legados. e seus fins serão 
os mesmos da existente no Corpo de Bom­
beiros desta Capital 

Art. 3' Revogam-se as dlsposiç3t!$ em 
contrârio ". 

7. Entende a ilustrada Assessoria Juri­
dica do Ministério da Justiça. que a Caixa 
Beneficente em questão não é entidade de 
direito público. nem privado. mas. sim. en­
tidade sul generls. 

8. De modo diverso entende a douta 
Consultoria Jurídíca do Departamento Ad­
ministrativo do Pessoal Qvn - DASP -
que a conceitua como sociedade civil. de na­
tureza beneficente. 

9. Uma simples leitura da Lei número 
1.095. de J903. revela que a entidade em 
questão. tem seus recursos oriundos de con­
tribuiçócs dos sócios. de donativos e lega­
dos e. ainda. de parte das multas discipli­
nares aplicadas aos citados associados. 

10. Não me impressiona. data vema. o 
fato de ter sido necessâria autorização le­
gislativa para a sua criação. E. não me 
impressiona. por isso que. sem ela. como 
seria possível arrecadar-se em fOlha a con­
tribuição compulsória e a percentagem de 
multas dl/lciplinares? 

11. A Caixa em questão tem. apenas, 
vinculação e não subordinação à Polícia 
Militar. Assim. parece-me não possa ela 
ostentar a condição de pessoa jurídica de 
direito público. mas. sim. pessoa jurídica 
de direito privado. Ou, como bem disse a 
douta Consutloria Jurídica do DASP "s0-

ciedade civU de fins beneficentes". 

:B o meu parecer. 

S.M.J. 

Brasília. 11 de outubro de 1967. -
Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor­
Geral da República. 




